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RESUMO

A pobreza menstrual é um problema profundamente enraizado no cotidiano 
de pessoas que menstruam e que, dentro de suas complexidades, se caracteriza, 
principalmente, pela falta de acesso a produtos adequados e ao conhecimento 
sobre o próprio corpo, enfrentado por milhares de meninas, mulheres e demais 
menstruantes diariamente, ressaltando a vulnerabilidade e desigualdade social 
vivenciada no país. A pobreza menstrual atinge cerca de 26% das adolescentes 
brasileiras entre 15 e 17 anos, isto significa que essas jovens não têm condições 
financeiras para comprar os próprios absorventes, estimando que uma em cada 
dez estudantes perdem aulas quando estão menstruadas. O presente trabalho 
apresenta um recorte de um projeto de pesquisa e de extensão desenvolvido em 
uma instituição de ensino de educação profissional e tecnológica, contemplado 
durante três anos com financiamento institucional e que contou com cerca de 
nove bolsistas, estudantes do ensino médio integrado. O texto tem como objetivo 
primário apresentar um relato de experiência a respeito das etapas desenvolvidas 
pelo projeto e, como objetivos secundários, expor os resultados da investigação 
a respeito da vulnerabilidade menstrual no Brasil e na região na qual a institui-
ção está localizada, além de descrever as ações extensionistas desenvolvidas na 
instituição, a fim de mitigar ou informar a comunidade escolar a respeito des-
te fenômeno. Para a metodologia da investigação a respeito da vulnerabilidade 
menstrual, foi utilizada a pesquisa de caráter documental para os dados do Brasil 
e aplicada por meio de questionário estruturado, para o levantamento dos casos 
de vulnerabilidade menstrual na instituição, ambos os dados foram analisados a 
partir da análise exploratória dos dados. Como resultados, foi possível constatar 
que, falar sobre saúde menstrual é extremamente necessário, principalmente no 
ambiente escolar, a fim de desconstruir os tabus e estigmas ainda existentes nesse 
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âmbito, na busca de oferecer informações corretas sobre o tema e oferecer meios 
de mitigar possíveis situações de vulnerabilidade menstrual.

Palavras-chave: Dignidade menstrual; Ensino médio integrado; Educação pro-
fissional e tecnológica; Extensão.

ABSTRACT

Menstrual poverty is a deeply rooted issue in the daily lives of people who men-
struate. It is characterized primarily by the lack of access to appropriate products 
and knowledge about one’s body, a reality faced by thousands of girls, women, 
and other menstruators on a daily basis. This problem underscores the social 
vulnerability and inequality experienced across the country. Menstrual pover-
ty affects approximately 26% of Brazilian adolescents aged 15 to 17, meaning 
these young individuals cannot afford sanitary products. It is estimated that one 
in ten students misses school during their menstrual period due to this issue. 
This paper presents a segment of a research and outreach project developed at a 
vocational and technological education institution, which was funded for three 
years through institutional grants and involved around nine scholarship students 
from an integrated high school program. The primary objective of this text is to 
offer an experiential report on the project's stages of development. Secondary 
objectives include presenting the research findings on menstrual vulnerability 
in Brazil and the region where the institution is located, as well as describing the 
outreach activities conducted by the institution aimed at mitigating or inform-
ing the school community about this issue.The methodology used to investigate 
menstrual vulnerability involved documentary research for the national data and 
a structured questionnaire to assess cases of menstrual vulnerability within the 
institution. Both data sets were analyzed using exploratory data analysis. The 
findings suggest that discussing menstrual health is extremely necessary, especial-
ly in school environments, to dismantle the existing taboos and stigmas, provide 
accurate information on the subject, and offer ways to mitigate potential cases of 
menstrual vulnerability.

Keywords: Menstrual dignity; Integrated High School; Professional and techno-
logical education; Extension.

A extensão é entendida como uma atividade 
educativa que compreende e questiona a rea-
lidade, buscando oferecer formas de resolu-
ção dos problemas encontrados, promoven-
do a transformação e o desenvolvimento da 
comunidade, reafirmando sua importância 
na formação de indivíduos e na produção de 
conhecimento (Gonçalves, 2016). A Rede Fe-

deral de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica (RFEPCT), criada em 2008 pela 
Lei n.º 11.892, por meio de suas instituições, 
tem como um de seus objetivos desenvolver 
atividades de extensão em articulação com o 
mundo do trabalho e os segmentos sociais, 
com ênfase na produção, no desenvolvimen-
to e na difusão de conhecimentos científicos 

INTRODUÇÃO
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e tecnológicos (Brasil, 2008). Nesse sentido, 
a extensão compreende um processo inter-
disciplinar, educativo, cultural, social, inclu-
sivo, científico e tecnológico que deve pro-
mover — de forma indissociável ao ensino e 
à pesquisa — a interação entre a instituição e 
a sociedade.

Diante disso, indissociável ao ensino e à pes-
quisa, as atividades de extensão são essen-
ciais para a formação integral dos estudantes. 
As ações de extensão dos Institutos Federais 
favorecem a omnilateralidade, isto é, a for-
mação integral e holística dos indivíduos, 
ao proporcionar aos estudantes experiências 
diversificadas e enriquecedoras, que não se 
limitam ao conhecimento teórico e técnico, 
mas também abarcam aspectos éticos, sociais 
e culturais. Ações de extensão estimulam a 
reflexão crítica, o engajamento cívico e a res-
ponsabilidade social, proporcionando uma 
formação mais abrangente e humanística 
(Pacheco; Morigi, 2012).

Isto posto, o presente trabalho tem como ob-
jetivo principal apresentar um relato de ex-
periência das etapas do projeto de pesquisa 
e extensão desenvolvido no Instituto Federal 
do Paraná (IFPR), no campus Campo Largo, 
cujo objetivo era investigar aspectos histó-
ricos, filosóficos e sociológicos da saúde fe-
minina. O projeto foi desenvolvido entre os 
anos de 2020 e 2023 pela docente e pesquisa-
dora responsável pelo componente curricu-
lar de Filosofia, e foi contemplado com bol-
sas do Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica, do Programa Institucio-
nal de Educação em Direitos Humanos e do 
Programa Institucional ao Desenvolvimento 
Tecnológico e Inovação. Durante o período 
de desenvolvimento do projeto, nove estu-
dantes, dos cursos de ensino médio integra-
do, foram contempladas com bolsas para a 
realização das etapas do projeto. 

Um dos desdobramentos do projeto de pes-
quisa foi se aprofundar sobre os debates a 
respeito da saúde menstrual e em como ela 
afetava a vida das pessoas que menstruam. 
A problemática da saúde menstrual surgiu 
da inquietação das próprias estudantes a res-
peito do conceito de pobreza menstrual, que 
começou a circular após a publicação, pelo 
Fundo de População das Nações Unidas (UN-
FPA) e pelo Fundo das Nações Unidas para 
a Infância (UNICEF), do Relatório Pobreza 
Menstrual no Brasil: desigualdade e violação 
de direitos, em 2021. Em vista disso, uma 
das atividades do projeto foi a de investigar 
questões relacionadas ao tema e propostas de 
mitigação de casos de vulnerabilidade mens-
trual da comunidade escolar. 	

À medida que os resultados desta investigação 
foram tomando forma, também foram arti-
culadas ações que pudessem remediar local-
mente aqueles afetados pela vulnerabilidade 
menstrual. Dito isso, este texto apresentará os 
resultados da investigação a respeito da vul-
nerabilidade menstrual no Brasil e na região 
na qual o campus está localizado, mais preci-
samente, no estado do Paraná, na cidade de 
Campo Largo, região metropolitana de Curiti-
ba. E, também, apresentará as ações extensio-
nistas desenvolvidas na instituição, a fim de 
mitigar ou informar a comunidade escolar a 
respeito deste fenômeno. Importante destacar 
que todos os dados levantados e apresenta-
dos neste trabalho, e todas as ações realizadas, 
aconteceram com a participação de bolsistas 
que atuaram no projeto desde o seu início, e 
que, por esse motivo, serão aqui representa-
das pelas autoras deste trabalho. 

Para fins de esclarecimento, o texto será or-
ganizado da seguinte forma: serão primei-
ramente apresentadas as referências que de-
terminam o conceito de pobreza menstrual, 
além dos dados referentes ao fenômeno no 
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Tanto no documento apresentado pela UN-
FPA/UNICEF (2021), quanto no relatório 
aqui apresentado, dados como os de vulne-
rabilidade econômico-social serão de suma 
importância, uma vez que a discussão sobre 
a pobreza menstrual e pesquisas estatísticas 
na área ainda são raras e pouco embasadas. 
Conforme a definição dada pela Iniciativa 
Brasileira de Aprendizagem por um Mun-
do sem Pobreza (WWP) “pobre seria todo 
aquele cujo nível de renda ou consumo per 
capita de sua família, ou domicílio ficasse 
abaixo do mínimo essencial para suprir ne-
cessidades humanas básicas. Esse mínimo é, 
usualmente, chamado ‘linha de pobreza'” 
(WWP, [s.d.]).

De acordo com dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio Contínua (PNA-
DC), utilizados em pesquisa realizada pelo 
Instituto Trata Brasil e a BRK Ambiental 
(2022), mais de 15 milhões de brasileiras vi-
vem sem acesso à água tratada, dado que se 
vincula diretamente aos índices de pobreza 
menstrual. Ainda segundo a WWP, o concei-
to de pobreza pode variar conforme o cená-
rio no qual a pessoa está inserida e de acordo 
com as necessidades consideradas básicas na-
quele contexto. O estado de vulnerabilidade 
no Brasil afeta, dentre outras esferas, aque-
las exploradas na sigla WASH (Water, Sani-
tation and Hygiene), amplamente emprega-
da pela UNICEF para se referir ao direito de 
acesso à água, saneamento básico e higiene 
a todos. Esses conceitos estão diretamente 
ligados a uma vivência saudável do período 
menstrual, uma vez que a falta de acesso a 
essas condições básicas pode afetar a saúde e 
a dignidade de meninas, mulheres e demais 
menstruantes (UNFPA/UNICEF, 2021).

Brasil, no Paraná, na Cidade de Campo Lar-
go e em especial, no IFPR campus Campo 
Largo. O material apresentado foi coletado 
por meio de pesquisa bibliográfica e docu-
mental, a partir de documentos oficiais nor-
teadores e relatórios em bancos de dados de 
órgãos oficiais, como, por exemplo, nos si-
tes dos Ministérios da Educação e da Saúde, 
no Datasus, nos sites oficiais da Organização 
das Nações Unidas (ONU, 2022), do Fundo 
das Nações Unidas para a Infância (UNICEF, 
[s.d.]) e do Fundo de População das Nações 
Unidas (UNFPA, 2022). E ainda, para o le-
vantamento sobre casos de vulnerabilidade 
menstrual, optou-se pela pesquisa quantita-
tiva e qualitativa, realizada a partir de ques-
tionário estruturado aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Instituição4. Por 
fim, serão apresentadas as ações extensio-
nistas realizadas pelas estudantes bolsistas 
do projeto a fim de promover a dignidade 

2. A PROBLEMÁTICA DA POBREZA 

MENSTRUAL NO BRASIL

Segundo dados do relatório sobre dignidade 
menstrual publicado em 2021 pela UNFPA e 
pela UNICEF, a pobreza menstrual é um fenô-
meno social multidimensional, que se caracte-
riza pela falta de saneamento básico, conheci-
mento e condições financeiras para arcar com 
os custos de vivenciar um período menstrual 
digno. Ainda no mesmo documento, a pro-
blemática da pobreza menstrual é fortemen-
te associada à desigualdade social no Brasil, 
quando se destacam dados como o de pobre-
za extrema e a alarmante falta de saneamento 
básico enfrentada por uma parcela considerá-
vel da população feminina brasileira. 

menstrual para a comunidade escolar. 

4 Aprovação do protocolo por meio do CAAE: 40373620.9.0000.8156.
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A partir de microdados retirados da Pesquisa 
de Orçamento Familiar (POF) de 2017/2018 
(IBGE, 2020), que apresenta informações so-
bre crianças e adolescentes no ambiente do-
méstico, foi constatado que mais de 710 mil 
meninas, cerca de 4,61% do total da pesqui-
sa, vivem sem acesso a banheiro exclusivo 
aos moradores em suas residências. Na mes-
ma pesquisa é possível encontrar dados de 
que mais de 900 mil meninas não têm acesso 
à água encanada em pelo menos um cômo-
do de suas moradias, condizendo a 5,84% 
do total estimado. Por fim, ao falar de sanea-
mento básico, temos 6,5 milhões de meninas 
que não tem escoadouro ligado à rede geral. 
Todos esses dados corroboram para a falta de 
acesso à higiene básica dessas pessoas. 

Devido à notória falta de estrutura que mi-
lhões de menstruantes enfrentam em seus 
lares para viver um período menstrual dig-
no, esperava-se que escolas e demais institui-
ções de ensino conseguissem oferecer condi-
ções minimamente adequadas para as suas 
estudantes e colaboradoras em idade fértil. 
Porém, segundo dados retirados da Pesqui-
sa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE) de 
2015, isso não acontece (Brasil, 2016). A par-
tir da pesquisa supracitada, sabe-se que 321 
mil, ou seja, 3% das meninas estudantes do 
Brasil, frequentam escolas que não possuem 
banheiros em condições de uso. Dentro des-
se dado, tem-se que mais de 77% das escolas 
desse recorte são públicas estaduais. Estima-
-se que cerca de 1,24 milhões das estudantes 
brasileiras, 11,6% do total, não tenham aces-
so a papel higiênico nas suas escolas. Mais de 
650 mil estudantes não têm pias em condi-
ção de uso, e mais de 3,5 milhões não têm sa-
bão nos banheiros das instituições de ensino 
que frequentam (Brasil, 2015).

Ao cruzar esses dados, tem-se que 4 milhões, 
ou seja, 38% das estudantes brasileiras, fre-

quentam escolas que não oferecem ao menos 
um dos itens de higiene básica listados an-
teriormente, e quase 200 mil estudantes fre-
quentam escolas que não oferecem nenhum 
dos itens citados (Brasil, 2015). Em nenhuma 
das pesquisas até aqui citadas há dados sobre 
o acesso a absorventes, seja na escola ou em 
casa. Como apresentado anteriormente, um 
dos principais aspectos que definem a pobre-
za menstrual é a falta de conhecimento sobre 
a saúde menstrual, portanto, se torna impor-
tante oferecer educação sexual para crianças 
e adolescentes. Isso porque ter noção sobre 
si e o seu próprio corpo permite que o in-
divíduo consiga tomar melhores decisões so-
bre si mesmo, além do conhecimento, poder 
desmistificar o preconceito que ronda o tema 
menstruação em diversas esferas da socieda-
de, preconceito esse que limita muitas vezes 
o desenvolvimento de meninas, mulheres e 
menstruantes em uma participação mais ati-
va nas escolhas sobre o seu papel na socieda-
de (Cassimiro et al., 2022).

Dados como o de falta de conhecimento, 
aliado à falta de acesso a banheiros e demais 
aspectos do saneamento básico, apontam 
para um problema ainda maior. A privação 
das pessoas a tais direitos, uma vez que a dig-
nidade menstrual é uma questão de saúde 
pública, agrava ainda mais os riscos de vio-
lência sexual, aumentando a constante preo-
cupação que meninas e mulheres e mens-
truantes têm quanto à sua integridade física 
(Rodrigues; Botelho, 2022).

Importante lembrar que, segundo a Consti-
tuição de 1988, o acesso à saúde é um direito 
a ser assegurado tanto pelas esferas estaduais 
como municipais, porém, políticas públicas 
para esse aspecto vêm sendo desenvolvidas 
há pouquíssimo tempo no âmbito nacional. 
Esse arranjo fazia com que essa demanda fos-
se atendida principalmente por iniciativas 
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Ainda conforme a pesquisa realizada pela 
PeNSE em 2015, foi constatado que o recorte 
de estudantes brasileiros que mais receberam 
orientações sobre prevenção a gravidez (sen-
do o tema mais próximo à educação sexual) 
foi o de meninas de 14 anos, com quase 80% 
do total. Quanto aos meninos temos que a 
taxa de desinformação sobre o tópico é cerca 
de 19% maior quando comparada à desinfor-
mação entre as meninas. Quando é feito o re-
corte por região há mais um dado alarmante: 
enquanto meninas das regiões norte, nordes-
te e sudeste tiveram uma taxa de acesso a es-
sas informações de mais de 70%, as meninas 
do centro-oeste e do sul apresentaram uma 
taxa mais de 20% menor que as das outras 
regiões (Brasil, 2015).

Dados como esses são reflexo da maneira 
como a sociedade brasileira lida com aspec-
tos ligados ao biológico feminino, bem como 
a constante responsabilização da mulher 
quanto à contracepção e à própria concep-
ção. Além disso, queremos chamar a atenção 
para o recorte regional, que pode indicar ma-
neiras como costumes patriarcais, preconcei-
tuosos e sexistas regem a cultura da região 
sul. Uma vez que, mesmo estando entre uma 
das macrorregiões brasileiras com maior Ín-
dice de Desenvolvimento Humano, questões 
relacionadas à saúde sexual, como a educa-
ção sexual em si, ainda são tratadas com ta-
manho preconceito que muitas vezes nem 
mesmo são citadas (Brasil, 2015).

Apesar de o tópico menstruação ainda ser 
rodeado de diversos preconceitos e ser ex-
tremamente difícil de ser discutido, existem 
algumas iniciativas ao redor do estado do 
Paraná que valem a pena ser mencionadas. 
Em outubro de 2021, foi aprovada, pelo go-
vernador Ratinho Júnior, a lei que incentiva 
a contribuição e distribuição de absorventes, 
onde o próprio Governo do Estado estaria 

privadas a partir de doações, que mesmo ten-
do a sua importância social, não asseguram 
a mesma estabilidade que um processo legal 
(Moura, 2013). Contudo, vale citar as ações já 
apresentadas no âmbito federal, como as das 
deputadas Marília Arraes e Tabata Amaral, que 
apresentaram projetos de lei voltados à distri-
buição gratuita de absorventes em meados de 
2019 e 2020, tanto em escolas como em uni-
dades básicas de saúde. O projeto da deputada 
Marília Arraes foi aprovado em 2021, porém o 
projeto de Tabata Amaral foi arquivado.

Um avanço ao se tratar sobre políticas públi-
cas voltadas ao combate à pobreza menstrual 
é o Programa de Proteção e Promoção da Saú-
de Menstrual, aprovado em março de 2023, 
que visa a distribuição gratuita de absorventes 
para: pessoas inscritas no Cadastro Único; pes-
soas em situação de rua ou pobreza; matricu-
ladas em escolas públicas pertencentes a famí-
lias de baixa renda; e pessoas que estejam no 
sistema penal e jovens que cumpram medidas 
socioeducativas. Além disso, segundo dados 
publicados pela Agência Brasil, há a proposta 
de treinar agentes públicos para estarem aptos 
a dar informações sobre a dignidade e saúde 
menstrual, e também de trabalhar a inclusão 
dessas mulheres em ações e programas de pro-
teção à sua saúde (Pimentel, 2023).

Importante ressaltar que, mesmo sendo um 
passo importantíssimo na busca pela dig-
nidade menstrual a todas as pessoas mens-
truantes, o programa ainda é muito recente 
e irá necessitar de certo tempo até ser am-
plamente executado na sociedade. Isso é 
um problema, visto que a cada dia milhares 
de pessoas continuarão sofrendo da pobre-
za menstrual, justificando a necessidade de 
continuar se discutindo a temática, para que 
assim as leis existentes possam ser fielmen-
te cumpridas e demais iniciativas possam ser 
viabilizadas no futuro.  
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apto a receber essas doações. Essa lei, além 
de abranger as mulheres, compreende tam-
bém a população transexual, uma vez que o 
dispositivo preconiza “garantir saúde básica 
menstrual para pessoas com útero ativo”. No 
entanto, segundo a jornalista Jess Carvalho 
(2020) em matéria publicada no Jornal Plu-
ral Curitiba, o governo estadual se dispensa 
dessa distribuição para mulheres detentas, e 
quem fica responsável por essa função são as 
instituições do terceiro setor. 

Segundo a Procuradoria Especial da Mulher 
(Promu) da Assembleia Legislativa do Para-
ná (Alep) e o Coletivo Igualdade Menstrual, 
em matéria publicada pelo site de notícias 
G1 (2022), dos 399 municípios do Paraná, 
em 2022 havia 16 cidades que estimulavam 
a distribuição de absorventes para mulheres 
em situação de vulnerabilidade social, incen-
tivando a luta contra a pobreza menstrual. 
Contudo, nenhuma das 16 cidades estava lo-
calizada na região metropolitana de Curitiba. 
Apesar de a mesma matéria dizer que Campo 
Largo estava entre uma das três cidades em 
processo de tramitação para a instauração de 
projetos relacionados, até a presente data não 
foram encontrados novos dados a respeito.

Uma vez que não foram encontradas infor-
mações sobre a problemática no município, 
fez-se necessária a angariação de dados, a fim 
de buscar chegar a resultados mais condizen-
tes com a realidade da região em questão. A 
partir disso, foram desenvolvidos questio-
nários a serem aplicados no IFPR campus 
Campo Largo. O estudo relacionado à saúde 
menstrual vem sendo desenvolvido no cam-
pus Campo Largo desde 2021. Porém, foi em 
2022 que a equipe formada pelos estudantes 
bolsistas iniciou a aplicação de questionários 

no campus. No próximo tópico será apresen-
tado o método utilizado na pesquisa citada, 
além da análise dos dados coletados.

3. VULNERABILIDADE MENSTRUAL NO 

CAMPUS: MÉTODO E RESULTADOS

Este tópico tem como objetivo apresentar os 
resultados da investigação sobre a vulnera-
bilidade menstrual no IFPR campus Campo 
Largo. Nesta etapa da pesquisa, foi utilizada a 
metodologia de pesquisa aplicada, por meio 
do levantamento de casos de vulnerabilidade 
menstrual na instituição, com aplicação de 
um questionário estruturado. Para a análise 
dos dados, optou-se pela análise exploratória 
dos dados.

Para a aplicação do questionário, foi neces-
sário submeter o projeto ao Comitê de Éti-
ca em Pesquisa da instituição, que, após o 
período de análise, foi aprovado através do 
CAAE: 40373620.9.0000.8156. Além disso, 
para a aplicação dos questionários, o projeto 
obteve da direção do campus a autorização, 
que ainda auxiliou no compartilhamento do 
Termo de Assentimento Livre e Esclarecido 
(TALE) aos estudantes e do Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE) aos 
responsáveis. A pesquisa foi realizada on-
line, por meio de formulários do Google e 
todos os participantes e responsáveis foram 
informados sobre os riscos e os benefícios, 
conforme indicado no protocolo aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa. 

A equipe de bolsistas aplicou pela primeira vez 
o questionário intitulado Concepções sobre a 
saúde menstrual no segundo semestre de 2022, 
também aprovado pelo Comitê de Ética5 e 
aplicado para todas as estudantes menstruan-

5 O projeto aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa apresenta o mesmo número de parecer já citado 
no decorrer deste texto. 
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tes da instituição. Na época foram recebidas 
35 respostas, que permitiram mapear o co-
nhecimento e alcance da problemática, cujos 
resultados podem ser verificados no trabalho 
Dignidade menstrual para todas as pessoas que 
menstruam! (Colombo, 2023, p. 33).

A partir da análise da pesquisa anterior e se-
guindo as próximas etapas do projeto, sur-
giu o interesse de ampliar o alcance desse 
estudo. Isso porque as chances de a neces-
sidade de algo maior ser implementado na 
instituição eram muito grandes, a ampliação 
do número de cursos ofertados para ensino 
médio técnico no ano de 2023 possibilitou 
que um número considerável de estudantes 
novas entrassem e, consequentemente, uma 
nova gama de informações e bagagem sobre 
o problema em questão. Portanto, durante o 
mês de maio de 2023, o questionário foi rea-
plicado a todas as estudantes de nível médio, 
técnico e superior do campus.

Após cerca de um mês da liberação do ques-
tionário, foram obtidas 60 respostas de estu-
dantes entre 14 e 45 anos, que representam o 
novo recorte de participantes. Com o exame 
das perguntas feitas e das respostas obtidas, 
os dados foram separados em dois grupos: 
estigmas relacionados à menstruação e vul-
nerabilidade menstrual.

As perguntas feitas no primeiro grupo e que 
serão destacadas para esta análise, foram:

1. Você já deixou de ir para aula, pois estava 
menstruada?

2. Você já sentiu/sente vergonha de falar que 
está menstruada? 

3. Você já presenciou alguma brincadeira ou 
ofensa de outras pessoas em relação à mens-
truação. Por exemplo: “Ela está brava/chata, 
deve estar de TPM”. 

E para as perguntas feitas no segundo grupo, 
se destacaram aquelas que levantaram in-
formações sobre os gastos com produtos de 
higiene feminina, um dos índices para deter-
minar a existência de vulnerabilidade mens-
trual (UNFPA/UNICEF, 2021).

Dentre os gráficos correspondentes ao segun-
do grupo de análise, dois merecem destaque: 
o primeiro, ilustrado pelo gráfico 1, relacio-
nado ao gasto médio por mês com produtos 
de saúde íntima, e o segundo, relacionado 
aquelas estudantes que já tiveram de impro-
visar com algo por não terem acesso a um 
absorvente quando estavam menstruadas. 
Ambos os gráficos apresentam um número 
considerável, diante da amostra, da existên-
cia de casos de vulnerabilidade menstrual no 
campus em que a pesquisa foi realizada. 

O gráfico 1 representa os resultados para a se-
guinte pergunta: Se você usa ou usou absor-
vente externo ou interno descartáveis, qual 
é/era seu gasto médio por mês com eles? Se 
você usa mais os métodos reutilizáveis, como 
o coletor, coloque o valor que você gasta com 
ele no campo "Outros". 

Gráfico 1. Gasto mensal com produtos de saúde íntima

60 RESPOSTAS

menos que R$10,00
mais que 5%
R$30,00

25%

40%
de 10 a 
20 reais

30%
de 20 a 30 reais

Fonte: elaborado pelas autoras.
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A relevância dos dados relacionados ao cus-
to mensal por mês com absorventes, ou de-
mais métodos de contenção de fluxo mens-
trual, têm destaque ao considerarmos os 
dados de pobreza nacional já mostrados no 
tópico anterior.

Do total de 60, 24 participantes, ou seja, 
45%, disseram gastar até 20 reais mensais, 
representando a grande maioria. O número 
aumentou desde a pesquisa do ano passado 
(Colombo, 2023), onde mais de 50% das 35 
respostas obtidas diziam que o gasto mensal 
era de até R$ 10,00. A drástica diferença nes-
sa comparação parece indicar que os gastos 
com esse tipo de produto aumentaram. Isso 
é preocupante, pois o salário mínimo au-
mentou apenas cerca de R$ 100,00 no últi-
mo ano, segundo nota oficial da Câmara dos 
Deputados, publicada em maio de 2023 (Ma-
chado, 2023). Vale esclarecer que o aumento 
dos valores dos absorventes acompanha as 
demais áreas do mercado, aumento este que 
não condiz com o reajuste salarial brasileiro.

Para o gráfico 2, foi feita a seguinte pergun-
ta: Você já teve que improvisar algum ma-
terial para substituir um absorvente? Se sim, 
pelo que (pode marcar mais de uma opção)? 
Dentre as 60 respostas obtidas nessa pergun-
ta, 42 pessoas disseram ter improvisado com 
outro método quando estavam no perío-
do menstrual. Foi perguntado a elas então, 
caso se sentissem confortáveis em responder, 
com quais métodos alternativos elas já tive-
ram que contar. Dentre as opções marcadas, 
destaca-se o papel higiênico e o uso de um 
“paninho”, mesmos métodos que mulheres 
encarceradas relataram usar, conforme indi-
cação da literatura.

Gráfico 2. Alunas que já tiveram que improvisar com algum 
material para substituir o absorvente

60 RESPOSTAS

não
30%

70%
sim

Fonte: elaborado pelas autoras.

Ao serem questionadas se já deixaram de fre-
quentar as aulas quando estavam menstrua-
das, conforme demonstrado no gráfico 3, 35 
das 60 estudantes já haviam deixado de com-
parecer às aulas por estarem menstruadas. Ao 
comparar esses dados com os de estudantes 
que se sentiam constrangidas nesse período, 
quase 70%, é possível perceber que o descon-
forto de estar em um ambiente acadêmico/
educacional pode ir além de aspectos físicos. 

Gráfico 3. Alunas que já deixaram de ir à aula por estarem 
menstruadas

60 RESPOSTAS

não
41,7%

58,3%
sim

Fonte: elaborado pelas autoras.
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A questão direcionada ao constrangimento ao 
falar sobre menstruação ou estar menstruada 
se mostrou bastante relevante ao apresentar 
que 60% das participantes afirmaram se sentir 
constrangidas. Além disso, é importante res-
saltar que ao serem questionadas se ouviram 
alguma brincadeira ou ofensa em relação à 
menstruação, 93,3% afirmaram terem ouvido 
e algumas participantes relataram como isso 
aconteceu. Vale sublinhar duas respostas mar-
cantes. A primeira é quando a participante 
disse que “são piadas que sempre acontecem”, 
ilustrando uma normalização de comentários 
que diminuem ou ridicularizam tal tema, e a 
segunda resposta merece destaque pois reafir-
ma um estereótipo referente ao desconheci-
mento sobre o tema, quando a participante 
afirma que “Quando as pessoas falam que có-
lica não dói, é tudo frescura das mulheres”. 

O constrangimento, os preconceitos e as 
brincadeiras comumente feitas com meni-
nas, mulheres e demais menstruantes quan-
to ao tema menstruação são apenas alguns 
dos pontos que corroboram a perpetuação 
do preconceito e também da desigualdade de 
gênero. Uma vez que esses aspectos podem 
afetar não só física, mas psicologicamente es-
ses menstruantes, o que, num ambiente aca-
dêmico, afeta não só o seu desempenho em 
sala de aula, mas também em outros espaços.

Conforme a análise aqui apresentada, con-
clui-se que, diante da amostra, existia uma 
vulnerabilidade menstrual acentuada na ins-
tituição. Uma vez que, não só no campus em 
questão, mas na sociedade na qual ele está 
inserido, os tabus regem essa esfera, o pre-
conceito quanto a diversos temas se mostra 
uma cultura difícil de ser trabalhada. Dian-
te disso, justifica-se a necessidade de imple-
mentação de medidas que busquem mitigar 
a fragilidade de recursos e informação pela 
qual a problemática é caracterizada. Por isso, 

no tópico a seguir serão apresentadas as ações 
extensionistas que fizeram parte das etapas 
desenvolvidas pelo projeto citado no decor-
rer deste trabalho. 

4. AÇÕES EXTENSIONISTAS PARA A 

DIGNIDADE MENSTRUAL

Entendendo e assumindo que a urgência em 
se trabalhar o tema vai além da esfera econô-
mica, outras iniciativas, quando aliadas, se 
tornam úteis para a exploração da temática. 
Nos últimos dois anos, bolsistas do projeto de 
pesquisa e extensão buscaram trabalhar com 
questões referentes à saúde feminina, atuan-
do em áreas que buscam levar informações re-
lacionadas ao tema de maneira fácil e segura.

Em 2021, ainda em período de pandemia, 
o projeto realizou sua primeira arrecadação 
de absorventes, voltada à doação externa. A 
divulgação dessa coleta foi feita de maneira 
online e nela foram recolhidos não só absor-
ventes externos, mas também desodorantes, 
sabonetes e pastas de dente, organizados em 
kits para doação no Centro de População de 
Rua (POP) da cidade de Campo Largo. Lá, em 
conversa com a direção do centro, foram ou-
vidos relatos sobre a dificuldade de se conse-
guir doações do tipo, uma vez que mulheres 
e menstruantes são comumente despidos de 
suas necessidades biológicas específicas para 
caber em um sistema que não foi feito para 
lhes dar suporte.

Nesse período, também foram tomadas al-
gumas medidas para mitigar a vulnerabili-
dade menstrual na instituição de ensino na 
qual o projeto está inserido. Durante os anos 
de 2022 e 2023, foi lançada a campanha da 
Caixinha da Sororidade, onde estudantes e 
colaboradores da instituição poderiam fazer 
doações de absorventes descartáveis na bi-
blioteca do campus. 
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O intuito da caixinha era manter os banhei-
ros femininos da instituição abastecidos com 
absorventes o ano todo, e as menstruantes 
que porventura precisassem, pudessem pegar 
em um dia e colocar mais um na caixa quan-
do possível. Iniciativas como esta trabalham 
de maneira muito eficaz o tópico, relaciona-
do aos estigmas da menstruação, visto que 
manter esses dispositivos a mão pode evitar 
que menstruantes passem por momentos 
constrangedores no período menstrual, dan-
do a essas pessoas mais segurança em mo-
mentos de vulnerabilidade.

Outra ação tomada por este projeto foi o de-
senvolvimento de materiais didáticos volta-
dos para pessoas que estão entrando na pu-
berdade, principalmente menstruantes. Um 
desses materiais é a cartilha Tornar-se Mulher 
(Colombo, 2024), publicada pela editora 
IFPR6, que explora o processo de amadure-
cimento do corpo durante esse período. Por 
ter como personagem principal uma menina 
cisgênero, são abordados aspectos relaciona-
dos a isso, aprofundando-se no tema mens-
truação, dando diversas informações perti-
nentes ao longo da história, inclusive sobre 
a pobreza menstrual.

Aliado a campanha de arrecadação de absor-
ventes e a referida cartilha, um perfil infor-
mativo na rede social Instagram foi criado a 
fim de divulgar todas as iniciativas do pro-
jeto. A partir desse perfil online, intitulado 
@o_segundosexo_7, os estudantes não só do 
campus, mas de outros lugares e instituições, 
têm acesso a diversas informações relaciona-
das ao tema de saúde feminina e de educação 
sexual de forma rápida e segura. Isso permite 

que a falta de informação ligada a vulnerabi-
lidade menstrual seja trabalhada, assim evi-
tando que os preconceitos e falácias ligadas 
ao tema se perpetuem.

É por este perfil que a maioria dos resultados 
dessas iniciativas são notadas, a interação 
dos seguidores, as perguntas e os comentá-
rios são a forma que o projeto encontrou para 
atestar a eficácia dos movimentos desenvol-
vidos. Enquanto os questionários aplicados 
permitiram entender melhor as necessida-
des dessas estudantes, as ações promovidas 
pelo projeto permitiram chegar mais longe 
no combate contra os preconceitos e estig-
mas relacionados ao tema, além de promo-
ver uma maior proatividade da comunidade 
em debater a temática. Isso é perceptível pela 
Caixinha da Sororidade, que de início não teve 
muita participação, mas que, gradualmente, 
passou a se manter sozinha, mostrando o 
quão eficaz e importante é a tomada de ações 
simples como essa, na luta contra a pobreza 
menstrual.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tabus construídos socialmente acerca do tema 
menstruação e do corpo feminino corrobo-
ram a negligência perante os casos de pobreza 
menstrual no Brasil e no mundo e impactam 
o desenvolvimento escolar e social de pessoas 
que menstruam. Nesse ambiente, a margina-
lização de assuntos sobre menstruação acon-
tece trazendo diversas consequências, como a 
evasão escolar e a vergonha do próprio corpo, 
afetando negativamente os comportamentos 
sociais e a saúde de pessoas que menstruam 
(Assad, 2023). O relatório sobre pobreza 
menstrual no Brasil publicado pela UNICEF 

6 Disponível em: https://editora.ifpr.edu.br/index.php/aeditora/catalog/view/142/56/598. Acesso em: 18 de 
setembro de 2024.

7 Disponível em: https://www.instagram.com/o_segundosexo_/.  Acesso em: 18 de setembro de 2024. 
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e pelo UNFPA, em maio de 2021 (p. 5), de-
clarou que “[…] não falar sobre a menstrua-
ção já é um jeito de falar sobre ela. A omissão 
demonstra preconceitos perpetuados no dia a 
dia”, alimentando os tabus que atingem ne-
gativamente as mulheres, meninas e pessoas 
que menstruam de maneira geral. 

Por isso, é preciso desenvolver projetos que 
ofereçam o acesso à informação de qualidade 
sobre a saúde menstrual e desconstruam tabus 
e estigmas nesse âmbito, conforme as ações 
apresentadas ao longo do presente trabalho. A 
educação menstrual deve ser oferecida a todos, 
mas é de suma importância que pessoas que 
menstruam sejam apresentadas ao tema antes 
da primeira menstruação e que a elas sejam 
oferecidos meios práticos para mitigar possí-
veis situações de vulnerabilidade menstrual.  

A partir do que foi apresentado neste traba-
lho, é possível afirmar, por fim, que precon-
ceitos relacionados ao tema menstruação 
podem ser relacionados às diversas questões 
ligadas à estrutura patriarcal da sociedade. 
Como disse a escritora Simone de Beauvoir 
(Beauvoir, p. 63, 2020) “assim como o pênis 
tira do contexto social seu valor privilegiado, 
é o contexto social que faz da menstruação 
uma maldição". A fala da autora simboliza 
a maneira distinta como não só a puber-
dade, mas a masculinidade e feminilidade 
são tratadas no contexto social. Portanto, é 
preciso desmistificar e trazer à luz o tema 
da menstruação, que vem sido deixado nas 
sombras da sociedade por tanto tempo: de-
bater é a melhor maneira de se tratar a raiz 
do problema social que é a vulnerabilidade 
menstrual.
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